
 

  

    

 
 

 

JUROS APLICÁVEIS AOS DÉBITOS TRABALHISTAS 

Comunicamos aos Clientes que os estudos apresentados pelo nosso 

Escritório e ofertados como contribuição ao Governo Federal para redução 

do custo Brasil, melhoria no ambiente de negócios e aplicação justa da lei 

no que se refere aos juros aplicáveis aos débitos judiciais em geral e, em 

especial, aos decorrentes de condenação pela Justiça do Trabalho, foram 

tomados em consideração e integraram a Medida Provisória 905, 

publicada em 11 de novembro de 2019. 

                                               Referido instrumento normativo, cuja eficácia 

é imediata, trouxe em seu artigo 47 uma alteração na Lei no. 8.177 de 1º. 

de março de 1991 introduzindo a seguinte alteração na legislação 

trabalhista: 

 

Juros em débitos trabalhistas 

 

Art. 47. A Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

"Art. 39. Os débitos trabalhistas de qualquer natureza, quando não 

satisfeitos pelo empregador ou pelo empregado, nos termos previstos em 

lei, convenção ou acordo coletivo, sentença normativa ou cláusula 

contratual, sofrerão juros de mora equivalentes ao índice aplicado à 

caderneta de poupança, no período compreendido entre o mês 
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subsequente ao vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento. 

 

§ 1º Aos débitos trabalhistas constantes de condenação pela Justiça do 

Trabalho ou decorrentes dos acordos celebrados em ação trabalhista não 

pagos nas condições homologadas ou constantes do termo de conciliação 

serão acrescidos de juros de mora equivalentes ao índice aplicado à 

caderneta de poupança, a partir da data do ajuizamento da reclamatória e 

aplicados pro rata die, ainda que não explicitados na sentença ou no 

termo de conciliação. 

..............................................................................................................”(NR) 

  

Assim, os juros de mora que eram de 1% a.m. passarão a ser 

equivalentes àqueles aplicáveis às cadernetas de poupança. 

 

Referida modificação, dentre outras igualmente relevantes que 

modernizam as relações de trabalho e também constantes na referida 

Medida Provisória, constitui um importante passo para a melhoria das 

relações de trabalho e contribui decisivamente para o crescimento 

econômico. Além disso, acarreta uma significativa redução das provisões 

para contingências trabalhistas nos balanços das empresas. 

  

Nossas equipes especializadas em Direito do Trabalho e Sindical estão à 

disposição para esclarecimentos de eventuais dúvidas na interpretação e 

aplicação da nova legislação. 

Atenciosamente, 

 

 

  

 

  

Adelmo Emerenciano 
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Atenção: Este artigo possui caráter meramente informativo, não consistindo em qualquer tipo de 

consultoria ou orientação técnica e/ou legal a respeito dos temas aqui abordados.  
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